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CRIMES DE RESPONSABILIDADE 
 

Art. 1º, I , do Decreto-Lei 201/ 1967 e admissibilidade de participação 
 
O crime do art. 1º, I, do Decreto-Lei 201/1967 (“Art. 1º São crimes de responsabilidade dos 
Prefeitos Municipal, sujeitos ao julgamento do Poder Judiciário, independentemente do 
pronunciamento da Câmara dos Vereadores: I - apropriar-se de bens ou rendas públicas, ou 
desviá-los em proveito próprio ou alheio”), é próprio, somente podendo ser praticado por 
prefeito, admitida, porém, a participação, nos termos do art. 29 do CP. Com base nesse 
entendimento, a Segunda Turma recebeu denúncia oferecida contra deputado federal pela 
suposta prática do referido crime. De inicio, rejeitou requerimento formulado no sentido de que o 
processo em comento fosse julgado em conjunto com AP 644/MT. Assinalou que a reunião de 
ações penais conexas seria a regra, salvo se o juiz reputasse conveniente a separação, por 
motivo relevante (CPP: “Art. 80. Será facultativa a separação dos processos quando as infrações 
tiverem sido praticadas em circunstâncias de tempo ou de lugar diferentes, ou, quando pelo 
excessivo número de acusados e para não Ihes prolongar a prisão provisória, ou por outro motivo 
relevante, o juiz reputar conveniente a separação”). Ocorre que os feitos estariam em situação 
processual diversa. Em um deles, a instrução processual já estaria encerrada, enquanto no outro, 
a denúncia sequer teria sido apreciada. Assim, a reunião das ações seria inviável. No mérito, a 
Turma destacou que o denunciado, em comunhão de esforços com prefeito, seria acusado de 
desviar rendas públicas em proveito próprio e alheio. Sua conduta teria consistido em apresentar 
emenda parlamentar ao orçamento da União, autorizando o repasse de recursos para aquisição 
de ambulância. Realizada licitação na modalidade tomada de preços, o certame teria sido 
direcionado em favor de determinada empresa. Para a fase processual de análise de recebimento 
da denúncia, os elementos seriam suficientes para demonstrar não apenas o direcionamento da 
licitação, mas também o desvio dos recursos públicos, mediante a prática de sobrepreço. 
Ademais, haveria indicativos da existência de organização criminosa dedicada à canalização de 
recursos do orçamento para aquisição de ambulâncias, com posterior direcionamento de 
licitações. Outrossim, a apresentação de emenda parlamentar para financiar a compra, somada a 
depoimentos colhidos no sentido de que o denunciado teria contribuído para o direcionamento da 
licitação, seriam indícios suficientes de participação, para esta fase processual. Inq 3634/DF, 
rel. Min. Gilmar Mendes, 2.6.2015. (Inq-3634) 
 
Informativo STF nº 788 – 1 a 5 de junho, 2015    
(topo) 

 
 

Crimes de responsabilidade e competência legislativa – 1  (P lenário) 
 

Por reputar caracterizada ofensa à competência legislativa da União para definir os crimes 
de responsabilidade (CF, art. 22, I), o Plenário julgou procedente pedido formulado em ação 
direta, ajuizada pelo Procurador-Geral da República, para declarar a inconstitucionalidade, 
com efeitos ex tunc, das seguintes expressões constantes do art. 41 da Constituição 
catarinense (todas com a redação dada pelas Emendas Constitucionais 53/2010 e 42/2005, 
da respectiva unidade da federativa): a) “e titulares de Fundações, Autarquias, Empresas 
Públicas e Sociedades de Economia Mista”, contida no caput ; e b) “ao Governador”, bem 
como “e aos titulares de Fundações, Autarquias, Empresas Públicas e Sociedades de 
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Economia Mista”, ambas integrantes do § 2º da aludida norma. Em síntese, esses preceitos 
imputavam como criminosa a conduta de recusa ou de não-atendimento — por parte das 
autoridades acima mencionadas — à convocação, pela mesa da assembléia legislativa, a fim 
de prestar informações. De início, entendeu-se que as alterações legislativas supervenientes 
à propositura da ação, conferidas por emendas constitucionais estaduais, não teriam 
alterado, na essência, a substância da norma. Assim, reputou-se que não se dera a perda 
ulterior do objeto da demanda. Ademais, rememorou-se que o modelo federal só submeteria 
a crime de responsabilidade Ministro de Estado e titulares de órgãos diretamente 
subordinados à Presidência da República, o que não seria o caso dos titulares de autarquias, 
fundações e empresas públicas. Em seguida, ressaltou-se que o § 2º do artigo em comento 
interferiria na própria caracterização do crime de responsabilidade, ao incluir figuras de 
sujeito ativo que não poderiam dele constar. Por fim, assentou-se, também, a 
inconstitucionalidade, por arrastamento, do excerto “bem como os titulares de Fundações, 
Autarquias e Empresas Públicas, nos crimes de responsabilidade”, do art. 83, XI, do citado 
diploma. ADI 3279/SC, rel. Min. Cezar Peluso, 16.11.2011. (ADI-3279)  

Informativo STF nº 648 – 14 a 18 de novembro, 2011 
(topo) 

 
 

Crimes de responsabilidade e competência legislativa – 2   (P lenário) 
 
Com base no mesmo fundamento acima referido e ao confirmar o que manifestado na 
apreciação da medida cautelar, o Plenário julgou procedente pedido formulado em ação 
direta, proposta pelo Procurador-Geral da República, para declarar a inconstitucionalidade do 
art. 48 e do seu parágrafo único; da expressão “ou, nos crimes de responsabilidade, perante 
Tribunal Especial”, contida no caput do art. 49; dos §§ 1º e 2º; do item 2, constante do § 
3º, todos do art. 49; e do art. 50 da Constituição do Estado de São Paulo. As normas 
impugnadas versam sobre processo e crimes de responsabilidade de Governador. Assentou-
se, também, o prejuízo do pleito no tocante ao item I do § 2º do art. 10 da aludida 
Constituição estadual, uma vez que esse dispositivo fora revogado. ADI 2220/SP, rel. 
Min. Cármen Lúcia, 16.11.2011. (ADI-2220) 

 
Informativo STF nº 648 – 14 a 18 de novembro, 2011 
(topo) 

 

Evento Esportivo e Ausência de Licitação - 1 
 
O Tribunal, por maioria, recebeu denúncia oferecida pelo Ministério Público Federal em desfavor 
de Deputado Federal, e outros co-denunciados, pela suposta prática do delito de dispensa ou 
inexigibilidade de licitação. Relata a denúncia que o parlamentar, então prefeito, e seu secretário 
de comunicação social teriam contratado os serviços de determinada empresa de publicidade 
para realizar, em 2003, evento esportivo na municipalidade, sem o devido procedimento 
licitatório. A conduta dos agentes públicos e a do particular beneficiado com a contratação fora 
enquadrada, respectivamente, no art. 89 e no seu parágrafo único, da Lei 8.666/93 (“Dispensar 
ou inexigir licitação fora das hipóteses previstas em lei, ou deixar de observar as formalidades 
pertinentes à dispensa ou à inexigibilidade: ... Parágrafo único. Na mesma pena incorre aquele 
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que, tendo comprovadamente concorrido para a consumação da ilegalidade, beneficiou-se da 
dispensa ou inexigibilidade ilegal, para celebrar contrato com o Poder Público.”). De início, 
salientou-se que o parquet sustentava a ocorrência de burla ao preceito contido no art. 25, III, 
do mesmo diploma legal (“Art. 25. É inexigível a licitação quanto houver inviabilidade de 
competição, em especial: ... III - para contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 
desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada 
a exigibilidade para serviços de publicidade e divulgação.”).  Inq 3016/SP, rel. Min. Ellen 
Gracie, 30.9.2010. (Inq-3016) 

Informativo STF nº 602 – 27 de setembro a 01 de outubro, 2010 
(topo) 

 

Evento Esportivo e Ausência de Licitação - 2 
 
Em seguida, reputou-se que, nesta etapa processual, haveria substrato mínimo a sustentar a 
deflagração da ação penal, e que a defesa não conseguira infirmar a plausibilidade da peça 
acusatória. Aduziu-se que a circunstância de o contrato firmado pelos agentes públicos contar 
com o aval e a aprovação da Procuradoria do Município não elidiria a responsabilidade dos 
acusados, haja vista que o parecer não conteria carga opinativa e não vincularia o administrador 
público. Ademais, afastou-se a assertiva de que os preços oferecidos pela empresa do co-réu 
seriam condizentes com os cobrados no mercado, dado que isso demandaria análise da matéria 
de fundo. De igual modo, entendeu-se inviável o exame da alegação de inexistência de dolo dos 
investigados. Consignou-se, no ponto, que a dilação probatória reconstruiria, historicamente, os 
fatos e que ela também permitiria a apreciação relativa à exigência, ou não, de finalidade 
específica para a configuração do tipo penal. Destacou-se, ainda, que a peça acusatória não 
poderia ser rejeitada em face da suposta falta de prejuízo, porquanto o crime em apreço 
caracterizar-se-ia pelo simples “dispensar” ou “inexigir” o certame, não podendo o resultado 
naturalístico ser considerado condição imprescindível à consumação do delito. Refutou-se o 
argumento de atipicidade da conduta do empresário, haja vista que demonstrado pela acusação 
que, embora a marca do evento tivesse sido registrada perante o INPI, isso não implicaria a 
conclusão de ser o prestador de serviço um especialista de natureza singular. Observou-se que, 
não obstante os eventos de 1996 a 2000 terem ocorrido sem licitação, o Tribunal de Contas já se 
manifestara, em 2002, sobre a necessidade do certame no evento de 1999, o que, ao que 
parece, sinalizaria terem os investigados arriscado realizar algo irregular. Por derradeiro, 
assinalou-se que a manifestação do Ministério Público sobre o arquivamento do caso na esfera 
cível, rejeitando as ponderações da Corte de Contas estadual, não impediria a investigação e 
deflagração da ação penal, ante a independência das instâncias. Vencidos os Ministros Dias 
Toffoli, Celso de Mello e Cezar Peluso, Presidente, que, por falta de justa causa, rejeitavam a 
denúncia, quanto ao empresário beneficiado, ao não vislumbrarem a existência de descrição 
mínima de sua suposta participação no delito. Inq 3016/SP, rel. Min. Ellen Gracie, 
30.9.2010. (Inq-3016) 

 
Informativo STF nº 602 – 27 de setembro a 01 de outubro, 2010 
(topo) 

 

Inquérito: gravação ambiental e licitude da prova – 3 (P lenário) 
 
O Plenário retomou julgamento de questão de ordem suscitada em inquérito no qual se imputa a 
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senador e a prefeito a suposta prática de desvio de verbas federais (DL 201/67, art. 1º, I) — v. 
Informativos 395 e 422. O Min. Gilmar Mendes, em voto-vista, formulou questão de ordem para 
que, antes de se analisar a legalidade, ou não, da prova, o Colegiado conheça do argumento de 
incompetência do Supremo, por ausência de justa causa para investigar detentor de foro por 
prerrogativa de função. De início, observou que seria questionável a autonomia da 
“carta/denúncia” em relação à fita com a qual se obtivera a gravação ambiental. Ressaltou que o 
acurado exame dos autos evidenciaria que a “carta” não cuidaria de relatar fatos, em tese, 
criminosos de que — por qualquer motivo estranho à gravação — tivesse conhecimento e, sim, 
pura narrativa do teor da fita magnética, acrescida de impressões pessoais de seu autor. Reputou 
que não se poderia entender que o inquérito estaria lastreado em algo mais que a 
“carta/denúncia”. Salientou que, caso reconhecida a ilicitude da prova consubstanciada em 
interceptação ambiental clandestina, todos os demais elementos restariam contaminados, por 
derivados, tão-somente, da fita magnética. Inq 2116 QO/RR, rel. Min. Marco Aurélio, 
28.4.2011. (Inq-2116)  

Informativo STF nº 624 – 18 a 29 de abril, 2011 
(topo) 
 

 

Inquérito: gravação ambiental e licitude da prova – 4 (P lenário) 
 

Em seguida, frisou que a análise da própria competência do STF para apreciar e processar o 
inquérito precederia a controvérsia sobre possível ilicitude de prova. Consignou que o subscritor 
da missiva não fizera uma acusação direta ao senador aludido nos autos, apenas realçara que o 
prefeito teria relações políticas com ele e, também, com uma senadora. Asseverou que, embora 
diversas diligências tivessem sido encetadas, não haveria no inquérito qualquer referência ou 
mínimo de prova que envolvesse o senador em ilícitos. Salientou que a única alusão a agente 
público com prerrogativa de foro continuaria sendo aquela feita a “um senador da República”, 
sem que nada mais tivesse vindo ao inquérito. Registrou que, desse modo, urgiria constatar-se 
que não haveria o menor princípio de prova contra quem possuísse prerrogativa de foro a 
permitir a manutenção dos autos nesta Corte. Por fim, encaminhou a questão no sentido do 
trancamento do inquérito quanto ao senador e, posterior, remessa dos autos à Seção Judiciária 
de Roraima. Diante desse novo fato evocado no voto-vista, o Plenário deliberou fazer a conclusão 
do inquérito ao Ministro relator. Inq 2116 QO/RR, rel. Min. Marco Aurélio, 28.4.2011. 
(Inq-2116) 

 
Informativo STF nº 624 – 18 a 29 de abril, 2011 
(topo) 
 

 

Inquérito: gravação ambiental e ilicitude da prova – 5  (P lenário) 
 
O Plenário concluiu questões de ordem suscitadas em inquérito no qual se imputa a senador e a 
prefeito a suposta prática de desvio de verbas federais (DL 201/67, art. 1º, I) — v. Informativos 
395, 422 e 624. Inicialmente, rejeitou-se, por maioria, a questão de ordem proposta pelo Min. 
Gilmar Mendes no sentido de que, antes de se examinar a licitude da prova, fosse assentada a 
incompetência do Supremo, por ausência de justa causa para investigar o detentor de foro por 
prerrogativa de função. Deliberou-se pelo prosseguimento do inquérito, sob a fiscalização da 
Corte, porquanto se estaria em fase embrionária, na qual apenas cabível a indagação sobre a 
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existência, ou não, de indícios quanto ao possível envolvimento do parlamentar, presentes na 
espécie. O Min. Marco Aurélio salientou as referências feitas ao senador pelo subscritor da 
“carta/denúncia”, posteriormente reafirmadas em depoimento prestado na polícia federal, sobre 
eventual percentual de comissão destinado ao parlamentar. Vencidos o suscitante e os Ministros 
Luiz Fux, Dias Toffoli e Celso de Mello. Em seguida, também por votação majoritária, resolveu-se 
a questão de ordem outrora levantada pelo Min. Marco Aurélio para se admitir o processamento 
do inquérito. Reputou-se inocorrente a ilicitude apontada, e, ainda que houvesse, ela não teria o 
condão de contaminar as provas subseqüentes. O Min. Celso de Mello acrescentou que, no caso, 
a investigação penal poderia ter por base elementos de informação obtidos a partir de captação 
ambiental — ainda que à revelia de qualquer dos sujeitos que participaram da relação dialógica — 
e de delação não-anônima (“carta/denúncia”). Vencidos o suscitante e o Min. Gilmar Mendes, 
que, ante origem ilícita da prova, determinavam o trancamento do feito. Inq 2116 QO/RR, rel. 
orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o acórdão Min. Ayres Britto, 15.9.2011. (Inq-2116) 
 
Informativo STF nº 640 – 12 a 16 de setembro, 2011 
(topo) 
 

Prefeito e crime de responsabil idade 
 
A 1ª Turma deproveu recurso ordinário em habeas corpus em que pretendido o trancamento de 
ação penal ajuizada, com fulcro no art. 1º, II, do DL 201/67 [“Art. 1º São crimes de 
responsabilidade dos Prefeitos Municipal (sic), sujeitos ao julgamento do Poder Judiciário, 
independentemente do pronunciamento da Câmara dos Vereadores: ... II - utilizar-se, 
indevidamente, em proveito próprio ou alheio, de bens, rendas ou serviços públicos”], contra ex-
prefeito que, no exercício do cargo, emprestara carro oficial a correligionário para fins 
particulares. Na espécie, o paciente colocara veículo da prefeitura à disposição de vereador que, 
ao se dirigir a evento festivo, na companhia de familiares e de terceiro, colidira o automóvel. 
Asseverou-se que o trancamento de ação penal somente seria possível em situações de extrema 
excepcionalidade, o que não seria o caso. O Min. Marco Aurélio destacou a minudência da 
denúncia e a temeridade de se admitir, existentes 5.567 municípios no Brasil, a reprodução desse 
fato em outras municipalidades. RHC 107675/DF, rel. Min. Luiz Fux, 27.9.2011. (RHC-
107675) 
 
Informativo STF nº 642 – 26 a 30 de setembro, 2011  
(topo) 
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